
PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 057 DE 08 DE MARÇO DE 2013. 

 

 

 

 

“Altera o artigo 2°. da Lei n°. 1.493 de 21 de junho de 

2002, para abranger todos os servidores sem distinção.” 

   
 

 
SERGIO MUNHOZ, Prefeito Municipal de Eldorado do 

Sul, Estado do Rio Grande do Sul. 

 

FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu, no 

uso das atribuições legais que me confere a Lei Orgânica do Município, sanciono e promulgo a 
seguinte: 

 

L E I 

 

Art. 1º. Fica alterado o artigo 2ºda lei Municipal nº. 1.493 
de 21 de março de 2002, que passa a ter a seguinte redação: 

 

“Art. 2º. Terá direito ao adicional de R$ 300,00 (Trezentos 
reais), todos servidores, que forem convocados, a participar de Comissão de Licitação e/ou 

Comissão de Apoio nas Licitações e∕ou Comissão de Sindicância Investigatória e/ou Comissão de 
Processo Administrativo Disciplinar e∕ou Comissão de Avaliação de Estágio Probatório e/ou 
Comissão Permanente de Avaliação de Áreas e/ou Comissão de Controle Urbanístico – CCURB 

e/ou Comissão de Acompanhamento, Cobrança e Fiscalização do ITR (Imposto de Territorial 
Rural) e/ou Comissão de Transporte Escolar, além de suas atribuições normais, percebendo por 

isso, o adicional de função.” 

 

Art. 2º Revoga-se as disposições em contrario, esta Lei 

entra em vigor na data de sua publicação. 
 

 
                  Eldorado do Sul, 08 de março de 2013. 
 

 
 

       SERGIO MUNHOZ 
Prefeito Municipal 

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

 

FABIANA DA SILVA KRASCHEFSKI     Publicada em ___/___/___      

Secretária da Administração. 
 

 
 



 
  
 

 
 

 

 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS. 

 

 

 
     Estamos encaminhando a esta Egrégia Câmara, o projeto de lei nº. 057 de 08 de 

março de 2013, que “Altera o artigo 2°. da Lei n°. 1.493 de 21 de JUNHO de 2002, para 

abranger todos os servidores sem distinção”. 

 

Tal projeto visa resolver o problema da Lei n°. 1.493, dando assim maior 

alternativa à administração, tendo uma gama maior de profissionais para atender o chamamento 

do Chefe Municipal. 

 

Pois na lei anterior, somente os Servidores concursados teriam a prerrogativa de 

participar das comissões, o que traria prejuízo à administração pública.  

 

Sendo assim, o Prefeito Municipal no uso de seu Poder Discricionário, definiu 

como saída viável ao problema anteriormente estabulado tal alternativa.  

 

Sendo o que nos cumpria apresentar, aproveitamos o ensejo para saudar a todos 

os componentes dessa Casa Legislativa.  

 

 

 

 

                   SERGIO MUNHOZ 

                       Prefeito Municipal 


